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Exmo. Senhor   

Presidente da Assembleia Legislativa   

da Região Autónoma dos Açores   

   

Ponta Delgada, 05 de Fevereiro de 2026  

   

Assunto: Projeto de Resolução - Reforço da proteção e bem-estar do animal de companhia.  

   

A Representação Parlamentar do PAN/Açores entrega à Mesa da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores e a V. Exa, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, o Projeto de 

Resolução, melhor identificado em epígrafe, para efeitos de admissão, e, desde já, requer o uso da palavra no 

Plenário do corrente mês de Fevereiro para proceder à sua apresentação.  

    

Com os melhores cumprimentos,  

   

O Deputado, 

 

 

(Pedro Neves) 
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Projeto de Resolução 

Reforço da proteção e bem-estar do animal de companhia 

Exposição de Motivos 

Em 1967, o Conselho de Bem-Estar de Animais de Produção, Farm Animal Welfare Council - FAWAC, 

estabeleceu os princípios basilares para o bem-estar animal - as cinco liberdades dos animais: estar livre de 

fome e sede; estar livre de dor, ferimentos ou doenças; livre de desconforto; livre de medo ou stress e ser livre 

para expressar comportamentos naturais.    

Por sua vez, em 1978, procedeu-se à Declaração Universal dos Direitos dos Animais, definindo-se, de imediato, 

no seu artigo 1.º que todos os animais nascem iguais perante a vida e têm os mesmos direitos à existência. 

Acrescentou ainda que nenhum animal deve ser submetido a maus-tratos ou a atos cruéis, e ser explorado para 

entretenimento.  

A Convenção Europeia para a Proteção dos Animais de Companhia, ratificada através do Decreto n.º 13/93, de 

13 de abril, reconhece no seu preâmbulo “a importância dos animais de companhia em virtude da sua 

contribuição para a qualidade de vida e, por conseguinte, o seu valor para a sociedade”, definindo princípios 

fulcrais para o bem-estar animal.  

Já o Protocolo sobre a Proteção e Bem-estar Animal da União Europeia, protocolo n.º 33, anexo ao Tratado de 

Amesterdão de 1997, vinculou os Estados-Membros ao cumprimento das normas para o bem-estar dos animais, 

fomentando a produção legislativa da proteção jurídica do bem-estar animal.    

O reconhecimento da dignidade dos animais foi especialmente proclamado no artigo 13.º do Tratado Sobre o 

Funcionamento da União Europeia, no qual se reconhece a senciência dos animais não humanos e se exige que 

os Estados-Membros salvaguardem o seu bem-estar.  

No quadro jurídico interno, a Lei de Proteção aos Animais, Lei n.º 92/95, de 12 de setembro, estabelece a 

proibição de todas as formas de violência injustificadas contra animais, considerando como tais, os atos 

consistentes em, sem necessidade, de infligir a morte, o sofrimento cruel e prolongado ou graves lesões ao 

animal. Pelo que, os órgãos de polícia criminal, municípios e veterinários, têm o poder-dever de adotar medidas 

cautelares de proteção em caso de evidência de sinais da prática de crimes de maus-tratos contra animais de 

companhia.   
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A Lei n.º 69/2014, de 29 de agosto, veio aditar o artigo 387.º ao Código Penal, criminalizando o abandono e 

maus-tratos a animais de companhia – crime de natureza pública em que qualquer pessoa pode denunciar, sem 

prejuízo daquelas com o especial dever de denuncia.  

Mais recentemente, a Lei n.º 8/2017, de 3 de março de 2017, alterou o estatuto jurídico dos animais, 

reconhecendo que “os animais são seres vivos dotados de sensibilidade e objeto de proteção jurídica em virtude 

da sua natureza” e não “coisas”. Assim, há a previsão expressa de que o detentor do animal tem o dever de 

assegurar o seu bem-estar, o qual inclui acesso à água e alimentação, de acordo com as necessidades da 

espécie, bem como a cuidados médico-veterinários sempre que justificado, incluindo as medidas profiláticas, de 

identificação e de vacinação previstas na lei.  

Em paralelo, o Decreto Legislativo Regional n.º 12/2016/A, de 8 de julho, que estabelece as medidas de controlo 

da população de animais de companhia ou errantes, na sua última redação em vigor, fixa regras de bem-estar 

animal, e procura estatuir uma estratégia - ainda que oficiosa - regional em matéria de bem-estar animal, para 

os animais de companhia.  

Não obstante, o quadro legislativo regional consagra a obrigatoriedade de licença dos cães de caça que 

acompanham o caçador, sem prejuízo das normas aplicadas aos locais os animais são acomodados e alojados, 

especialmente quando há detenção de matilhas.  

No entanto, o RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2025, da Provedora Regional do Animal, expôs as lacunas na 

execução do quadro legislativo vigente em matéria de bem-estar animal, nomeadamente: falta de leitores de chip 

em esquadras da Polícia de Segurança Pública; existência de colónicas de gatos sem identificação e registo 

oficial; detenção ilegal de animais de caça; canídeos abandonados durante o ato venatório que, posteriormente, 

formam matilhas e atacam outros animais; abandono e fuga de animais de companhia, não identificados, de 

explorações agropecuárias; falta de adesão dos detentores na identificação dos animais de companhia; “(...) 

necessidade de criação de um cadastro para registo das contraordenações, para melhor controlo das infrações 

sobretudo ao nível das reincidências”; “(...) necessidade de aplicação de sanções acessórias nos processos de 

contraordenação para contornar o facto de muitas das coimas não serem pagas por insuficiência económica.”; 

entrega de canídeos por idosos que “(...) afirmam não ter capacidade para cuidar dos mesmos”; necessidade de 

“(...) maior apoio e uniformidade nos Processos de Contraordenação, especialmente na questão procedimental 

e administrativa”, entre outras.   

Face ao exposto, e não obstante a imperiosa necessidade de articular as políticas públicas, bem como os 

mecanismos e instrumentos existentes em matéria de bem-estar animal, com vista à definição de uma estratégia 

regional integrada que envolva todos os intervenientes na proteção dos animais, afigura-se, presentemente, 
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essencial a adoção de medidas específicas que permitam responder, de forma concreta, aos problemas 

identificados, reforçando o quadro regional de proteção e bem-estar dos animais de companhia.  

As medidas propostas assumem uma natureza pragmática, operativa e realista, devendo assentar, 

primordialmente, em cinco pilares fundamentais: identificação, esterilização, educação, participação e 

prevenção. Estas medidas devem promover uma resposta articulada, sustentada em soluções políticas e 

organizacionais orientadas para o bem-estar animal, a saúde pública e a segurança da comunidade.  

Assim, a Representação Parlamentar do PAN, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, 

apresenta o seguinte Projeto de Resolução:     

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, recomenda ao Governo Regional o seguinte:  

1. Distribuição de leitores de chip pelas esquadras de Polícia de Segurança Pública e postos da Guarda 

Nacional Republicana;   

2. Realização de censos para identificação das colónias de felinos;  

3. Criação de uma rede colaborativa com associações de proteção animal, municípios, médicos 

veterinários e centro de recolha oficial de animais, para gestão dos animais errantes;   

4. Realização de campanhas de sensibilização de proximidade com a população, alertando para a 

existência de campanhas de identificação, e esterilização e castração de animais de companhia;  

5. Promover e incentivar a identificação e castração de animais de companhia de companhia existentes 

em explorações agropecuárias, em colaboração com as associações e cooperativas agrícolas;   

6. Desenvolvimento de ações de fiscalização nos alojamentos dos canídeos utilizados na caça;   

7. Criação e desenvolvimento de sistema informático partilhando pelas entidades que investigam e 

fazem a instrução de processos, visando a desmaterialização dos processos de denúncia de maus-

tratos a animais, permitindo a tramitação eletrónica dos atos processuais, desde o levantamento do 

auto de notícia até à remessa do processo para o Ministério Público ou decisão transitada em julgado, 

com vista à agilização, transparência e eficiência dos processos.  

 

Ponta Delgada, 05 de Fevereiro de 2026    

O Deputado, 

 

(Pedro Neves) 
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